PARECER Nº 718, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 166, DE 2017
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, ratifico a manifestação de fls. 10 e 11 que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 166 de 2018.
a) Delegado Olim – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/6/2019.

a) Beth Sahão - Presidente

Beth Sahão - Douglas Garcia - Delegado Olim - Gil Diniz - Erica Malunguinho - Arthur do Val (contrário) - Márcia Lia - Altair Moraes  
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
Da lavra do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Governo do Estado de São Paulo a criar a “Central de Apoio ao Idoso”.
Quando em pauta, no prazo regimental, de 06 a 12 de abril de 2017, a propositura em causa não recebeu emendas, nem substitutivos.
Na sequencia do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não vislumbrou quaisquer óbices ao seu acolhimento, sob o ponto de vista de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, culminando por manifestar-se favoravelmente a sua aprovação.
Cabe-nos nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno, exarar parecer pela Comissão de Defesa Dos Direitos Da Pessoa Humana, Da Cidadania, Da Participação e Das Questões Sociais, analisando o mérito da propositura. É o relatório
Pretende-se com a iniciativa autorizar o Governo do Estado de São Paulo a instituir central de apoio telefônico para o atendimento do idoso, como o objetivo de minimizar a solidão na terceira idade, diminuindo a incidência de depressão na velhice.
A nosso ver, mais que louvável é a iniciativa do autor e ao analisarmos a propositura ficam demonstradas as razões que orientaram sua iniciativa, as quais estão claramente expostas na justificativa que a acompanha.

Por estes motivos, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 166, de 2017.
a) Marco Vinholi

